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OOdiretor regional do Bradesco,
reunido com o Sindicato no

último dia 12, negou que funcio-
nários são ameaçados de demissão
para cumprir metas. Afirmou ain-
da que o Banco promoveu mais de
200 funcionários e que irá reo-
rientar o quadro. Quanto às metas
propriamente ditas, o regional
afirmou que “não houve aumen-
to”. No que se refere as metas do
pessoal da administração (escri-
turário, caixa, tesoureiro, chefe de
serviço e gerente administrati-
vo), o regional do Bradesco ob-
servou que a orientação se resume
a uma indicação. “Caixa não tem
metas de venda”, ressaltou o re-
gional, que se comprometeu em
repassar novas orientações aos
gestores. Indagado sobre as au-
dioconferências que, nas pala-
vras de um funcionário “duram
quase duas horas de constrangi-
mento”, o regional destacou que
essa não é a linha de trabalho da
nova diretoria. Segundo ele, as au-
dioconferências não são para co-
brar metas, mas para “instruir”. 

Questionado sobre o desloca-
mento de funcionários da tesou-
raria e de gerentes administrativos

para o autoatendimento, onde
orientam clientes a pagar suas
contas no Banco Postal, inclusive
com distribuição de folhetos com
endereço dos BPs, o diretor re-
gional disse que sua orientação é
para agências com funcionários da
retaguarda com “tempo ocioso”. O

diretor do Bradesco informou que
irá reorientar os regionais.

Para o diretor do Sindicato,
Lourival Rodrigues, os proble-
mas foram apresentados ao Bra-
desco. ”Denunciamos e cobra-
mos soluções. O regional negou as
ameaças de demissões, esclareceu

a questão das metas e assumiu
compromissos. Vamos conferir se
as prometidas orientações pro-
vocaram o efeito desejado”. Parti-
ciparam também da reunião os di-
retores Gustavo, Vagner, José Car-
los, Daniel, Eduardo, Divino, Lu-
cinete e o presidente Jeferson.

Diretores do Sindicato reunidos com regional do Bradesco

Proposta para promoção por mérito representa retrocesso

AAproposta global para promo-
ção por mérito apresentada

pela Caixa Federal no último dia
12, durante reunião da Comissão
Paritária que debateu a sistemáti-
ca de avaliação para o ano base
2012, visando a promoção de ja-
neiro de 2013, é um verdadeiro re-
trocesso. A Caixa Federal, por
exemplo, quer que o empregado

complete 365 dias de trabalho
para ser avaliado e promovido;
quer também mudar os pesos das
modalidades de avaliação subje-
tiva e da linha de corte. As moda-
lidades da avaliação subjetiva,
que hoje possuem o mesmo peso,
passariam a ter a seguinte con-
formação: 40% para a avaliação
do gestor, 30% para a avaliação

dos pares e 30% para a autoava-
liação. A linha de corte, hoje em
8,2 pontos, passaria a ser pela mé-
dia nacional, que foi de 9,15 na úl-
tima avaliação. A Caixa Federal
quer ainda inverter os pesos con-
feridos aos critérios de avaliação:
os critérios subjetivos passariam a
pesar 60% e os objetivos 40%.
“Sem falar que a Caixa Federal

propõe alterar os fatores de ava-
liação, incluindo critérios de orien-
tação ao resultado. O que não po-
demos aceitar, pois representa ní-
tido vínculo às metas”, destaca o
diretor do Sindicato, Gabriel Mus-
so, que representou a Federação
dos Bancários de SP e MS. A Co-
missão paritária volta a se reunir
em breve.

Júlio César Costa
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Novo Dia de Luta pela jornada 6h para todos

OOSindicato coordena novo Dia
Nacional de Luta pela Jorna-

da de 6h no Banco do Brasil, em
Campinas e Região, no próximo
dia 28. A nova jornada de luta – a
primeira aconteceu no último dia
6 – foi definida pelos sindicatos no
último dia 13, após debater o
projeto Sinergia com o Banco.
Na ocasião, os sindicatos cobra-
ram negociação da jornada de 6h
para os comissionados sem redu-
ção de salário.

Inclusive o Dia será para exigir
também melhorias no plano de
carreira e soluções para os fun-
cionários oriundos de bancos in-

corporados. “Neste momento, te-
mos que intensificar a mobiliza-
ção. E não vamos aceitar nada sem
ampla discussão”, destaca o pre-
sidente do Sindicato, Jeferson
Boava, que participou do debate
como representante da Federa-
ção dos Bancários de SP e MS.

Programa
Sinergia

No debate com o BB no último
dia 13, os sindicatos apontaram
uma série de problemas que o
novo programa de metas, deno-
minado Sinergia, tem gerado na
rede de varejo; principalmente
no que se refere à forma como as

unidades serão avaliadas em seus
resultados, ao final de cada se-
mestre. Para os sindicatos a indi-
vidualização das metas nas car-
teiras de clientes é um ponto crí-
tico. Segundo gestores, o acordo
de trabalho anterior possibilitava
gerir e acompanhar a evolução dos
resultados na unidade como um
todo, mas agora isso não é mais
possível. “Reside neste ponto um
grave problema. Não aceitamos a
individualização de metas, muito
menos a existência de ranking”,
analisa o presidente Jeferson.

Saúde
Durante a reunião os sindica-

tos afirmaram que aguardam uma
resposta do Banco com relação à
posição de seus representantes in-
dicados no Conselho Deliberativo
da Cassi para votarem a adequa-
ção da caixa de assistência em re-
lação à resolução 254 da Agência
Nacional da Saúde. O conselho se
reunirá nesta semana. Foram dis-
cutidas também questões regio-
nais, como a retirada de portas gi-
ratórias em função do projeto
Nova Ambiência e a questão do
assédio moral. O BB respondeu
que está respeitando a legislação
local em relação às portas de se-
gurança. 
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GT da PLR define proposta

OOGrupo de Trabalho criado
para construir um novo mo-

delo de Participação nos Lucros e
Resultados (PLR) na Caixa Federal
finalizou uma proposta que asse-
gura, como premissas básicas,
manutenção da regra da Fenaban
e que sejam incluídas no total de
recursos para distribuição, após
aplicação da regra básica da Con-
venção Coletiva de Trabalho da ca-
tegoria bancária, eventuais so-
bras em relação ao limite estabe-
lecido pelo governo de 11,25% do
lucro líquido das empresas esta-
tais. A PLR Social na Caixa (4%)
foi considerada fora do alcance
atribuído ao GT. As reuniões do GT
da PLR foram realizadas nos dias
8, 9 e 14 deste mês, em Brasília, e

contou com a participação do di-
retor do Sindicato, Carlos Augus-
to Silva (Pipoca), como represen-
tante da Federação dos Bancários
de SP e MS.

Para assegurar a distribuição de
eventuais sobras dos 11,25% do lu-
cro líquido, a proposta do GT é
que se proceda uma alteração
para mais no teto e no percentual
do salário previsto na regra da Fe-
naban. Eventualmente, poderia
ocorrer também o aumento da
parcela fixa. Ou seja: o debate é no
sentido de que seja estabelecido
um programa que distribua even-
tuais diferenças ou sobras entre o
valor distribuído pela regra bási-
ca da Convenção Coletiva, cujo li-
mite é de 15%, e o teto definido

pelo governo federal. 
A regra básica definida na

mesa da Fenaban em 2011 foi de
90% do salário mais R$ 1.400,00
fixos, com teto de R$ 7.827,29. Pela
proposta do GT, caso a aplicação
da regra Fenaban não ultrapasse
o limite de 11,25% do lucro líqui-
do, esses valores poderiam ser
elevados, por exemplo, para 95%

do salário e teto de R$ 9.000,00.
Ainda na reunião com a Caixa, en-
tre as premissas fundamentais
que a proposta própria de PLR pre-
cisa contemplar, os representantes
dos empregados elencaram a não-
vinculação de metas e a garantia
de um modelo que abranja todos
os bancários.

Fonte: Fenae

Diretor Carlos Augusto (Pipoca) em reunião do GT
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Sindicato apoia Chapa 1 na Cassi

EEntre os dias 2 e 13 de abril, os
participantes da Cassi (Caixa

de Assistência dos Funcionários
do Banco do Brasil) elegem o Di-
retor de Planos de Saúde e Rela-
cionamentos com Clientes, os
Conselho Deliberativo e Fiscal. A
diretoria do Sindicato apoia a
Chapa 1 Cuidando da Cassi. 
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Ti re  suas  dúv i das

Jur íd ico

Intervalo durante
jornada de 6h
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Jornada de luta exige mais segurança

OOs sindicatos de bancários e
vigilantes realizam nesta

quarta-feira, 21 de março, Dia
Nacional de Luta por Mais Segu-
rança nos Bancos. Convocado
pela Confederação dos Trabalha-
dores do Ramo Financeiro (Con-
traf-CUT) e Confederação Nacio-
nal dos Vigilantes (CNTV), o Dia
terá três temas centrais: 1) contra
a retirada das portas giratórias,
com detector de metais; 2) com-
bate ao crime “saidinha de banco”;
e 3) proteção da vida de traba-
lhadores, clientes e usuários.

A Jornada de Luta deste dia 21
se insere na Campanha por Mais
Segurança nos Bancos, lançada
pelo Sindicato em abril do ano
passado. Nesses 11 meses, o mo-
delo de projeto de lei que trata da
instalação de novos dispositivos,
elaborado pela Contraf-CUT em
parceria com a CNTV, já foi apre-
sentado em 36 cidades da base.
Em sete, o projeto foi aprovado pe-
los vereadores; em três, já é lei. A
mobilização do Sindicato, inclu-
sive, tem resultado em instalação
de portas giratórias em agências
do Itaú, que no dia 10 de feverei-

ro último anunciou a retiradas das
portas em todo o país. Mas, pres-
sionado, instalou as reclamadas
portas nas cidades de Paulínia, Ita-
tiba, Hortolândia e, mais recen-
temente na agência Ário Barnabé
em Indaiatuba, depois de ser as-
saltada no dia 23 de fevereiro e da
paralisação dos serviços no dia se-
guinte; no dia 26, a porta foi ins-
talada. Lamentalvelmente, o Itaú
retirou a porta giratória em Mogi
Mirim.

“O Itaú aposta na insegurança.
Não existe lei municipal, é ver-
dade. Mas é necessária uma lei
para o Banco oferecer segurança
aos trabalhadores, clientes e usuá-
rios? Será que o Itaú está espe-
rando a cena de Indaiatuba se re-
petir em Mogi Mirim?, indaga o
diretor regional do Sindicato, Vag-
ner Mortais, responsável pela
subsede de Mogi Guaçu.

Papel da PM não é
segurança privada

Apesar da alta lucratividade, os
bancos investem pouco em segu-
rança. Estudo feito pela subseção
do Dieese na Contraf-CUT, com
base nos balanços publicados de

janeiro a setembro de 2011, os cin-
co maiores bancos do país - Ban-
co do Brasil, Itaú, Bradesco, San-
tander e Caixa Federal, que lu-
craram no período R$ 37,9 bi-
lhões, destinaram apenas R$ 1,9
bilhão em despesas com segu-
rança e vigilância. A prova desse
descaso, do baixo investimento, é
a retomada dos assaltos. Diante de
tanta insegurança - ataques a cai-
xas eletrônicos, “saidinha de ban-
co” e agências sem portas com de-
tector de metais – a Polícia Mili-
tar criou uma operação denomi-
nada “ronda bancária”, na qual
dois PMs são obrigados a patru-
lhar diariamente sete agências
bancárias.

“Essa medida, válida em todo
o Estado de São Paulo, não resol-
ve o problema da falta de segu-
rança. Sem falar que há um con-
flito entre o interesse público e o
privado. Cabe aos bancos oferecer
efetiva segurança em todas as
suas dependências. À Polícia Mi-
litar cabe o monitoramento, a se-
gurança dos espaços públicos”,
ressalta o presidente do Sindica-
to, Jeferson Boava.
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Sem avanço. Fenaban mantém proposta de call center

DDurante reunião da mesa te-
mática de Terceirização, rea-

lizada no último dia 15, a Fenaban
manteve a mesma formulação e os
posicionamentos apresentados no
último encontro, em junho de
2011; na ocasião, os sindicatos cri-
ticaram a proposta dos bancos.
Quer dizer, a área específica do
call center definida como foco da
negociação continua sendo apenas
aquela que envolva as atividades

receptivas, nas quais seja acessa-
da diretamente a conta corrente do
cliente, em operações conclusivas,
inclusive prestadas nos finais de
semana. Os sindicatos reiteraram
a reivindicação de que sejam
apresentados dados mais objetivos
sobre as áreas em debate, parti-
cularmente sobre o número de tra-
balhadores envolvidos. No en-
tanto, a Fenaban reafirmou não ter
como fornecer tais informações,

alegando tratar-se de dados con-
fidenciais de cada banco. 

Diante do impasse, a Contraf-
CUT irá convocar as federações e
sindicatos para definir uma posi-
ção sobre a manutenção da pro-
posta dos bancos para a área de
call center. Depois, irá agendar
nova rodada junto à Fenaban, ini-
cialmente prevista para o final de
maio.

Fonte: Contraf-CUT

Pergunta: Minha jornada de traba-
lho é de seis horas diárias. Qual é
o intervalo a que tenho direito? E se
eu realizar trabalho extra?
Resposta: A jornada de trabalho do
bancário é definida no artigo 224 da
CLT, que diz: “A duração normal do
trabalho dos empregados em ban-
cos, casas bancárias e Caixa Eco-
nômica Federal será de 6 horas
contínuas nos dias úteis, com ex-
ceção dos sábados, perfazendo
um total de trinta horas de trabalho
por semana.” O parágafo primeiro
do mesmo artigo diz quê: “A dura-
ção normal do trabalho estabeleci-
da neste artigo ficará compreendi-
da entre 7 (sete) e 22 (vinte e
duas) horas, assegurando-se ao
empregado, no horário diário, um in-
tervalo de 15 (quinze) minutos para
alimentação.”

O período que for assinalado
como intervalo pode ser gozado li-
vremente pelo trabalhador, inclusi-
ve fora do estabelecimento do em-
pregador, independentmente deste
fornecer local adequado para as re-
feições.

Na hipótese de realização de ho-
ras extras, o intervalo deve ser de
no mínimo uma hora, já que o arti-
go 71 da CLT diz quê: “Em qualquer
trabalho contínuo, cuja duração ex-
ceda de 6 (seis) horas, é obrigató-
ria a concessão de um intervalo
para repouso ou alimentação, o
qual será, no mínimo, de 1 (uma)
hora e, salvo acordo escrito ou
contrato coletivo em contrário, não
poderá exceder de 2 (duas) horas.”.

Crivelli Advogados
Associados

Perguntas ou sugestões de temas
devem ser enviadas para

jorbanc@bancarioscampinas.org.br



FARMÁCIA DO SINDICATO

Serviço de Entrega
em Campinas

Taxa: R$ 3,00. Ligue 3731-2688

Remédio Farmácia do Sindicato Preço médio/mercado

Spectraban T color base R$ 38,00 R$ 54,29

Minesol Oil Control R$ 49,80 R$ 71,14

Inneov N. Care c/60 R$ 98,00 R$ 140,00

Off Kids 117 ML R$ 12,00 R$ 17,14

Off Family SPR 200 ml R$ 13,90 R$ 19,86
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Assembleia rejeita custeio do deficit do
Plano II do Banesprev. Decisão inócua

Sindicatos negociam PCR e bolsa de estudo

OOs sindicatos e o Itaú iniciam
neste dia 26 o processo de ne-

gociação da pauta específica, en-
tregue ao Banco no último dia 10 de
fevereiro. Três pontos serão nego-
ciados: PCR, convênio médico e
bolsa de estudo.

A pauta completa tem nove pon-
tos: emprego, remuneração, metas
abusivas, saúde e condições de tra-
balho, segurança bancária, liber-
dade sindical, previdência com-
plementar, plano de saúde e igual-

dade de oportunidades. Cabe lem-
brar, a pauta foi definida no En-
contro Nacional de Dirigentes Sin-
dicais do Itaú, realizado nos dias 14
e 15 de dezembro, em Nazaré Pau-
lista (SP). “A partir de agora, como
ficou definido na reunião do dia 10
de fevereiro, a negociação será por
blocos temáticos, quinzenalmente,
durante o primeiro semestre”, frisa
o diretor do Sindicato e integrante
da Comissão de Organização dos
Empregados (COE), Mauri Sérgio.

CCom a participação de mais de
2 mil pessoas (1.123 presen-

tes e 906 representados por pro-
curação), a assembleia realizada
no último sábado, dia 17, em São
Paulo, rejeitou a proposta de cus-
teio do deficit (hoje mais de R$
770 milhões) do Plano II, aprova-
da pelo Conselho de Administra-
ção do Banesprev, que entra em vi-
gor em abril próximo. A maioria
dos representantes dos funcio-
nários defendeu a não aprovação
do plano de custeio e apresentou
dois motivos: 1) o equaciona-
mento será feito independente
da decisão da assembleia; 2) se ra-
tificado pela assembleia haveria
quitação do Serviço Passado, in-
vializando novo recurso junto à
Previc (Ministério da Previdência)
e cobrança judicial.

Para a diretora do Sindicato,
Stela, “a assembleia foi convoca-
da para decidir sobre o plano de

custeio e não para abrir mão, de-
liberar sobre a cobrança do Ser-
viço Passado. Apesar de repre-
sentativa, a decisão da assem-
bleia foi inócua”. Stela destaca que
os diretores do Sindicato defen-
deram durante a assembleia que
as entidades devem entrar com
ações na Justiça para exigir a par-
te que deve ser aportada pelo
Banco. “Mas uma ação judicial
pode se prolongar além do su-

portável para a saúde financeira
do plano. Por isso, defendemos a
aprovação da contribuição ex-
traordinária para ativos e assisti-
dos concomitante com ação judi-
cial contra o Santander”. A dire-
tora Stela frisa que o Sindicato res-
peita a decisão da maioria. “Nes-
te caso, no entanto, o que ocorreu
foi a aceitação de que a decisão
dos participantes não conta. A de-
liberação da maioria foi nula por-

que a contribuição extraordinária
vai ocorrer de qualquer forma”.

Stela observa que o Sindicato
quer que os bancários, ativos e
aposentados, continuem a decidir
o que é melhor para seus interes-
ses. “Trata-se de um assunto bas-
tante impopular. Porém já fizemos
isso no passado, quando defen-
demos que os aposentados que en-
traram no banco antes de 1975,
migrassem para o chamado ‘Fun-
dão’, quando a também maioria da
representação defendeu o con-
trário. Não se trata de ganhar ou
perder uma tese. Mas de tratar
com serenidade e atenção um as-
sunto que diz respeito à aposen-
tadoria das pessoas, o que não é
pouco. Lamentamos que a con-
tribuição extra seja decidida pelo
Banco e não pelos participantes.
O que poderia entrar para histó-
ria de luta dos funcionários foi
para a lata de lixo da história”.

Diretora Stela defende aprovação do plano de custeio Diretores votam pela aprovação da contribuição extra

Diretor Cristiano apresenta proposta do Sindicato: entidades devem exigir o
Serviço Passado na Justiça
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